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(LEI Nº 10, 

1 INTRODUÇÃO: UMA REFI 
SOBRE O (DES)ARMAMEN' 
SOCIEDADE CML 

O estudo das normas previs1 
Lei 10.826/03, conhecida como · 
to do Desarmamento", é impre! 
para todos aqueles que pretende 
labutam na área criminal e a isso SE 
dicados os itens seguintes deste C 
Entretanto, um debate não pode s 
rado em uma obra que pretenda ! 
do que uma glosa de dispositivos 1 

Desde há muito tempo e com 
ficação na atualidade, discute-se a 
niência ou não da limitação do ac 
população, sem antecedentes cr 
a armas de fogo para fins de aut 
pessoal e patrimonial. Afirma-se 
obstáculos legais somente têm efe 
quanto ao acesso às armas de fo1 
pessoas não envolvidas em crimir 
ou que não tenham por fim essas 1 
Quanto aos criminosos, como é

natureza, pouco se lhes importa a! 
ções ou autorizações legais. Essa a 
é realmente procedente. O infrat< 
realmente não se importa nem 
um mínimo que seja com a existÊ 
não de um "Estatuto do Desarmar 
Por outro lado, a população em ge 
envolvida em práticas criminosas, 
voltas com toda uma burocracia le 
a posse e, especialmente, a autoriz 
porte legal de uma arma de fogo. 
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